
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.478 - PR (2009/0156829-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : PAULO MARQUES ALEXANDRE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TANURI MENDES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SERVIDOR PÚBLICO. URP DE 
ABRIL E MAIO DE 1988. NÃO CARACTERIZADA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ. INCORPORAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO SUBSEQUENTE E EVENTUAIS 
COMPENSAÇÕES. INOVAÇAO RECURSAL.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, dado o caráter 
infringente da oposição, em observância ao princípio da fungibilidade recursal. 
2. No tocante ao art. 535 do CPC, a recorrente não expõe as questões sobre as 
quais entende ser imprescindível o pronunciamento da Corte Regional. A hipótese, 
portanto, é de aplicação, no ponto, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia". 
3. Este Superior Tribunal firmou o entendimento de que, nas ações em que se 
discute o direito ao reajuste correspondente a 7/30 do índice de 16,19% referente 
à URP dos meses de abril e maio de 1988, não há falar em prescrição da 
pretensão ao próprio fundo de direito.
4. As matérias concernentes à incorporação ou absorção do reajuste 
correspondente a 7/30 do índice de 16,1% pela legislação subsequente a 
abril/maio de 1988, bem como à compensação entre reajustes no âmbito de 
eventuais embargos à execução, consubstanciam inovação recursal, não devendo 
ser conhecidas nesta fase recursal.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião 
Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.478 - PR (2009/0156829-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial.

Alega a interessada a existência de omissão quanto à incorporação ou 

absorção do reajuste correspondente a 7/30 do índice de 16,1% pela legislação 

subsequente a abril/maio de 1988.

Requer, subsidiariamente, que conste da decisão o direito de o ente 

público alegar compensação entre reajustes no âmbito de eventuais embargos à 

execução, conforme julgado pelo Recurso Especial Repetitivo 1.235.513/AL.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.478 - PR (2009/0156829-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ante o caráter infringente 

dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em observância ao 

princípio da fungibilidade.

A pretensão recursal, contudo, não merece êxito, porquanto a parte 

interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente 

firmado. 

Com efeito, as matérias concernentes à incorporação ou absorção do 

reajuste correspondente a 7/30 do índice de 16,1% pela legislação subsequente a 

abril/maio de 1988, bem como à compensação entre reajustes no âmbito de eventuais 

embargos à execução, consubstanciam inovação recursal, não devendo ser 

conhecidas nesta fase recursal.

No mais, mantenho a decisão impugnada, posta nos seguintes termos: 

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com base nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. REAJUSTES. 
PLANO BRESSER (26,06%). URPS DE ABRIL E MAIO DE 
1988  (16,19%).  PLANO  VERÃO  (26,05%),  URP  DE 
FEVEREIRO DE 1989. PLANO COLLOR (84,32%).
Não há direito adquirido ao recebimento de diferenças sobre os 
vencimentos relativas: às URPs de abril e maio de 1988 
(16,19%), suspensas pelo Decreto-Lei n. 2.425/88; à URP de 
fevereiro de 1989 (26,05%), suspensa pela Lei n. 7.730/89 
(Plano Verão). É devido aos servidores públicos apenas o valor 
correspondente a 7/30 de 16,19%, correspondente, 
cumulativamente, às URPs relativas aos meses de abril e 
maio de 1988.

Alega a interessada a existência de violação dos arts. 535, inc. II, do 
Código de Processo Civil; 1º do Decreto-Lei n. 2.425/1988; 1º do 
Decreto-Lei n. 2.453/1988; e 1º, inc. I, da Medida Provisória n. 
20/1988.
Sustenta, em suma, que "somente existem valores a ser recebidos 
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correspondentes a abril e maio de 1988, logo, quando a ação foi 
ajuizada, as parcelas objeto da condenação estavam prescritas" 
(e-fl. 131).
É o relatório.
No tocante ao art. 535 do CPC, a recorrente não expõe as questões 
sobre as quais entende ser imprescindível o pronunciamento da 
Corte Regional. A hipótese, portanto, é de aplicação, no ponto, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "Inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". 
A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...). 
1. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil mas não evidencia qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado 
dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 
do Excelso Pretório. 
(...) 
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 1.149.228/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 18/12/2009) 

Quanto ao mérito, este Superior Tribunal firmou o entendimento de 
que, nas ações em que se discute o direito ao reajuste 
correspondente a 7/30 do índice de 16,19% referente à URP dos 
meses de abril e maio de 1988, não há falar em prescrição da 
pretensão ao próprio fundo de direito.
Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FUNASA. REAJUSTE DE 
3,77%. URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. NÃO 
CARACTERIZADA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. ENTENDIMENTO DA 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS FEDERAIS QUE DIVERGE DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDENTE ACOLHIDO.
1. O presente Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
cinge-se à declaração da prescrição do direito ao reajuste de 
vencimento de Servidor Público da FUNASA decorrente da 
Unidade de Referência de Preços - URP de abril/maio de 1988, 
no índice de 3,77%, que corresponde a 7/30 de 16,19%, 
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variação do IPC do trimestre anterior.
2. A ação proposta visa à percepção de diferenças 
pecuniárias, que se renovam no tempo, derivadas que são de 
situação jurídica já reconhecida, firmada nos moldes da 
Súmula 671/STF; a demarcação do termo inicial da prescrição 
tem de ser, sempre, um ato ou fato inquestionável, qual seria, 
neste caso, a negativa da Administração em manifestação 
inequívoca.
3. A contenda, no momento, não gira em torno do direito à 
vantagem, mas à percepção de diferenças pecuniárias dela 
decorrentes, guardando, portanto, natureza de prestações trato 
sucessivo, em relação a qual, não havendo expressa negativa 
da Administração Pública ao direito vindicado, há contínua 
renovação do marco iniciativo do prazo prescricional.
4. Tratando-se de prestação de trato sucessivo não ocorre a 
prescrição da ação, mas, tão-somente, a das parcelas 
anteriores aos cinco anos do ajuizamento da demanda, 
consoante orientação cristalizada na Súmula 85/STJ. 
Precedentes: REsp. 1.082.057/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
DJe 3/8/2009; AgRg no REsp. 296.411/DF, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJU 4/2/2002; REsp. 199.108/RJ, 
Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJU 19/4/1999.
5. Na cobrança de diferenças de proventos por Servidores 
Públicos não há como afastar o entendimento de que se 
cuidam de prestações sucessivas, sendo patente a renovação 
do prazo prescricional. Assim, a afirmação de que as leis 
suspensivas dos índices postulados representam marcos 
peremptórios e inequívocos do lapso extintivo, não tem o 
condão de descaracterizar a natureza da pretensão, 
considerando-se que, uma vez reconhecido o direito aos 
percentuais pleiteados, serão eles incorporados à 
remuneração, sendo, portanto, devidos mês a mês (REsp. 
167.810/RS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU 
22/6/1998).
6. Incidente de Uniformização acolhido para fazer prevalecer a 
orientação desta Corte.
(Pet 7.154/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 5/11/2010)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE. URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. PRESTAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
   1. A prescrição do direito ao reajuste referente à URP dos 
meses de abril e maio de 1988, por se tratar de prestação de 
trato sucessivo, atinge somente as prestações vencidas no 
quinquênio anterior ao da propositura da ação, a teor da 
Súmula n. 85/STJ.
   2. Recurso especial improvido.
(REsp 1.082.057/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
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TURMA, DJe 3/8/2009)

Incide, portanto, à espécie, o disposto na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego 
provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2009/0156829-0 REsp 1.152.478 / PR

Número Origem: 200370050071420

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : PAULO MARQUES ALEXANDRE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TANURI MENDES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : PAULO MARQUES ALEXANDRE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TANURI MENDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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